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Resumo:  O presente trabalho tem como fito analisar a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) n. 171/1993, sob a luz da teoria hermenêutica concretista de Konrad Hesse. Para tanto, 
será realizado um estudo tripartido. 
 Palavras Chaves:Pec.171/93.hermenêutica constitucional  e redução da maioridade penal. 
AbstracT: The present work aims to analyze the Proposal for Amendment to the Constitution 
(PEC) n. 171/1993, in the light of the concrete hermeneutic theory of Konrad Hesse. To this 
end, a tripartite study will be carried out. 
Keywords: Pec.171 / 93. constitutional hermeneutics and reduction of the penal age. 
 
Introdução 
Primeiramente será apresentada a PEC 171 com os argumentos contrários e também os 
favoráveis elencados pelos seus defensores, como o maior acesso à informação pelos 
menores; o voto facultativo para os menores de 18 e maiores de 16 anos; e também o aumento 
da criminalidade cometido por menores. Por conseguinte será igualmente apontado o que foi 
definido pelo relator no voto que não aprovou a PEC. 
Em um segundo ponto será analisada a Teoria Hermenêutica Constitucional 
Concretizadora dos Direitos Fundamentais de Konrad Hesse, abordando os seus principais 
aspectos, conceitos e institutos jurídicos. 
Por derradeiro será feito um confronto do modelo concretizador de Hesse a partir da 
Constituição do Brasil de 1988 com a PEC 171, trazendo a tona seus vetores constitucionais – 
ainda não pacificados – elencados pela doutrina e, portanto, pela tradição. Nesta toada, 
demonstrar-se-á como a atual realidade social não permite alterar o texto maior, vez que 
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proposto na Constituição não se espelhou com a realidade social para permitir um avanço e/ou 
mudança. 
1. Considerações Sobre A Pec 171/1993 
A existência de Propostas de Emenda à Constituição (PEC) acerca da redução da 
maioridade penal não é novidade no nosso ordenamento jurídico. Em 19.08.1993 foi 
apresentada, pelo Deputado Federal Benedito Domingos, a PEC 171/1993, que pretende 
alterar o artigo 228 da Constituição Federal e fixar a responsabilidade penal em 16 anos. 
Desde então, foram apresentadas outras 38 propostas de emendas à constituição nesse 
sentido. Necessário salientar que desde a década de 1940 o Brasil adota a faixa etária de 18 
anos como mínimo etário para a responsabilização criminal. Mínimo este que vem sendo 
questionado por parte da sociedade. 
O objetivo da PEC 171, segundo o seu autor, é atribuir responsabilidade criminal ao 
jovem maior de dezesseis anos, vez que a conceituação da inimputabilidade penal, no Direito 
brasileiro, tem como fundamento básico a presunção legal de menoridade e seus efeitos na 
fixação da capacidade para entendimento do ato delituoso, adotando para essa avaliação, 
segundo o autor, o método biológico. Ao optar por esse critério, tem-se como valor maior a 
idade, pouco importando o seu desenvolvimento mental. 
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Argumenta o deputado que a liberdade de imprensa, a ausência de censura prévia, a 
liberação sexual, a emancipação e independência dos filhos cada vez mais prematura e a 
própria dinâmica da vida vêm repercutindo na mudança da mentalidade de gerações e que o 
menor da norma penal benevolente de 1940, que lhes atestou a incapacidade de entender o 
caráter delituoso do fato, não é mais o mesmo. Assim, conclui ele, se há algum tempo se 
entendia que a capacidade de discernimento acontecia a partir dos 18 anos, hoje, o mesmo 
ocorre quando nos deparamos com os adolescentes com mais de 16 anos.
3
 Pela legislação 
penal brasileira, o menor de dezoito anos não está sujeito a qualquer sanção de ordem 
punitiva, mas tão somente às medidas denominadas socioeducativas, fator que, para o 
deputado Domingos, resta anacrônico ante o exposto na justificativa da sua PEC. 
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A alteração do patamar de responsabilização criminal do jovem é um tema polêmico e 
encontra posicionamentos diversos na sociedade, vez que, com base nos mesmos fatos, há 
posicionamentos contrários e favoráveis a seu acontecimento. A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, através do parecer vencedor, do Deputado Marcos Rogério, se manifestou 
pela admissibilidade da PEC nº 171, de 1993, argumentando que não há infração à cláusula 
pétrea. Por seu turno, o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCRIM, entidade não 
governamental sem fins lucrativos, a Rede Justiça Criminal, coletivo de organizações da 
sociedade civil e a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
apresentaram nota técnica manifestando-se pela inadmissibilidade da mudança. 
Segundo o entendimento defendido pelo Instituto, o artigo 228 da Constituição Federal 
é uma cláusula pétrea, pois o constituinte reconheceu que os direitos fundamentais são 
elementos integrantes da identidade e da continuidade da Constituição, considerando, por 
isso, ilegítima qualquer reforma constitucional tendente a suprimi-los. Afirma, então, que no 
tocante aos direitos fundamentais, o alcance da proibição é impedir a proposta de emenda 
tendente a abolir os direitos e garantias individuais (tanto os previstos expressamente no 
artigo 5º da Constituição Federal como os previstos implicitamente no seu corpo), nos termos 
do que preconiza o artigo 60, § 4º, IV da Carta Magna. Nesse sentido, o IBCCRIM afirma 
que, a Constituição Federal prescreveu que a criança e o adolescente são objeto de especial 
defesa da ordem jurídica e que a fixação do limite etário de responsabilização penal é uma 
garantia constitucional que impede o Estado de submeter crianças e adolescentes ao regime 
penal comum e, portanto, não pode ser suprimido ou ter o seu patamar alterado.
4
 
Ainda nesta trilha, outro argumento trazido é que a definição específica dos 18 anos se 
deve ao reconhecimento científico de uma etapa do desenvolvimento humano e que, por suas 
particularidades, exige uma atenção diferenciada. A Constituição Federal e a legislação 
estatutária firmaram imputabilidade a partir dos18 anos e traçaram dois princípios que 
acompanham essa opção: a) princípio da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; e 
b) interesse superior do adolescente.  
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O princípio da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento consiste em 
considerar o momento de desenvolvimento e a vulnerabilidade a que estão sujeitos os 
adolescentes, especialmente os que praticam atos infracionais, exigindo um regime especial 
de salvaguardas que lhes permitam construir suas potencialidades humanas em sua plenitude.  
No que tange ao interesse superior do adolescente entende-se que crianças e 
adolescentes possuem direitos especiais, além daqueles que já estão previstos para todos os 
cidadãos. Portanto, não basta garantir os direitos básicos - aos quais toda a população 
brasileira fazem jus, inclusive crianças e adolescentes -, mas ainda garantir o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade, e, no campo 
infracional, assegurar uma sistemática especializada, apta não somente a concretizar a 
abordagem diferenciada, mas também a atingir os objetivos aos quais o ordenamento jurídico 
se propõe.  
Nesta toada, argumenta ainda que o sistema penitenciário brasileiro é um espaço que 
não recupera, muito menos transforma, de modo a não oferecer oportunidade de uma vida 
pós-prisão. Afirma, ainda, que em decorrência desse estado, o legislador e o constituinte, 
pensando no futuro do adolescente, em alguém que possui toda a vida pela frente, optaram por 
protegê-lo de tal ambiente, a fim de que a delinquência não seja uma opção de vida, evitando-
se, assim, que siga uma “carreira criminosa”, não sendo coerente encaminhar jovens a um 
sistema notoriamente em descompasso com os ideais ressocializadores. Desta forma, uma 
eventual mudança no limite etário iria apenas aumentar o contingente de pessoas presas e com 
isso superlotar ainda mais os presídios, sem que com tais medidas efetivamente houvesse 
mudança nas reais raízes do problema e o que ocorreria, na verdade, seria apenas o seu 
deslocamento. 
Conclui o IBCCRIM afirmando que os atos infracionais praticados por adolescentes 
não chegam a 10% do total de crimes praticados no Brasil, sendo que, desse total, apenas 10% 
equiparam-se a crimes contra a vida, e cerca de 75% são contra o patrimônio (50% são 
furtos). No tocante à questão do voto aos 16 anos, que é facultativo, foi apenas uma forma de 
progressivamente possibilitar ao adolescente o exercício de atos de cidadania, não devendo se 
basear nesse argumento para responsabilizá-lo.
5
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Em face dessa dicotomia apresentada pela PEC 171/1993, resta evidenciado que o 
papel do intérprete é de suma importância. Explica-se. Seu dever, sob o prisma dos 
Hermeneutas Constitucionais, seria de efetivar o que é preconizado como Direito 
Fundamental. Conquanto os posicionamentos apresentados sejam distintos, ambos buscam 
efetivar Direitos Fundamentais presentes no ordenamento pátrio, ainda que não os mesmos. 
O papel do intérprete da Constituição, segundo Konrad Hesse, seria um papel 
construtivo, ativo no desenvolvimento do processo hermenêutico. Veja-se, que além de 
elementos objetivos que devem ser extraídos da realidade social, também elementos 
subjetivos devem ser agregados ao sentido mais justo do sentido aplicado à Constituição, 
posição de protagonista dentro do processo hermenêutico, concretizando o melhor sentido da 
norma constitucional. 
Haja vista a existência de diversas teorias que buscam responder o problema 
hermenêutico, qual seja, o sentido que o direito deve assumir, a teoria de Konrad Hesse ganha 
destaque para analisar a PEC 171/93. Isso ocorre porque ele tende a analisar o modo como o 
mundo e os efeitos da história atingem o homem. Preocupa-se com os fatos, como o Direito 
ocorre no ser. 
Observe. Não se trata de um método que tenta identificar uma racionalidade que 
pertence ao sistema, seu fito é equacionar uma racionalidade que nos coloca como ser no 
mundo, podendo construir estruturas reflexivas que melhorem quantitativamente a nossa 
maneira de compreender, não implicando em uma perda de qualidade, mas sim em uma 
melhora desta. Esse pensamento ficará mais claro a seguir. 
2. A Teoria Hermenêutico-Constitucional De Konrad Hesse 
 Konrad Hesse foi catedrático da Universidade de Göttigen e juiz na corte 
constitucional alemã. Dentre os campos de estudo desde jurista cumpre citar o método de 
estudo Constitucional, o conceito de Constituição, a interpretação Constitucional e os espaços 
de validade e incidência Constitucional. 
 No âmbito da Teoria do Conhecimento, Hesse parte do pensamento filosófico 
desenvolvido entre a segunda metade do século XIX e o início do século XX- a dita 
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hermenêutica fenomenológica - tendo por principais expoentes: Dilthey, Husserl, Heidegger e 
Gaddamer. Considera, desse modo, que para conhecer o objeto, o homem é um ser 
historicamente posto, cercado e preso às circunstâncias com as quais convive.
6
 Neste 
contexto, o indivíduo encontra-se embricado na tradição e a interpretação hermenêutica 
convive com esta ideia, de modo a construir interpretações possíveis que não sejam 
demasiadamente destoantes. 
Tal tradição jurídica é formada pelas pré-compreensões dos interpretes que foram 
filtradas pela Teoria da Constituição, Teoria esta que, sendo composta essencialmente pela 
doutrina somada às analises realizadas por outras ciências e a analise da realidade, seleciona 
as pré-compreensões admissíveis a fim de se interpretar a Constituição no âmbito da presente 
realidade.  
 Hesse assinala que há uma interdependência entre a ordem interna instaurada pela 
Constituição Alemã e a Ordem Jurídica da Comunidade Europeia, de modo que estabelece 
uma relação entre o disposto constitucionalmente e os anseios populares. Em suma, ao tempo 
que as normas constitucionais são assimiladas pelo direito comunitário, a Constituição perde 
o seu caráter exclusivo e absoluto de ordem fundamental da população. Apesar de não 




 Admite a existência de um plano dinâmico, que permite a adaptação da norma 
constitucional à realidade social em um modelo circular egológico empírico dialético. Ou 
seja, no mesmo ritmo que a interpretação da norma constitucional observa a realidade e é 
impulsionada por ela, o mesmo ocorre com a realidade, que é estimulada pelo que se tem 
como entendimento da norma constitucional. Ressalte-se que Hesse entende que também há a 
observância de um núcleo estático, que estabelece os traços fundamentais, sem o qual não 
haveria uma unidade político-social.
8
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 Para estabelecer a interpretação constitucional, Hesse parte da noção de concretização 
da norma constitucional. Para a qual são essenciais a decidibilidade, ou seja, aptidão para 
produzir solução para os conflitos; a tópica: a descoberta de argumentos e topois 
argumentativos fornecidos pela tradição e pelos precedentes; a inovação interpretativa; 
voltada para casos concretos, de modo que não existem interpretações verdadeiras a priori, 
somente no momento que surge o conflito é que se poderá decidir; âmbito da norma, 
referência histórico-concreta ao tempo de vigência da lei e programa da norma, que diz 
respeito ao objetivo para além do disposto no texto.
9
 
A Teoria da Constituição de Hesse, no âmbito da Alemanha pós Guerra, extrai da 
Constituição os seguintes vetores a fim de auxiliar a sua interpretação: 
a) A unidade da constituição: as disposições constitucionais devem ser interpretadas 
de modo a evitar contradições entre elas. Há uma conexão interna (voltada para o próprio 




b) Concordância prática: na hipótese de conflito na proteção dos bens jurídicos, deve-
se realizar a ponderação e otimização, estabelecendo-se limites para ambos os bens, para que 
seja possível alcançar uma eficácia ótima.
11
 
c) Exatidão funcional: cada poder deve se manter no exercício de sua função típica.
12
 
d) Efeito integrador: a interpretação constitucional deve-se constituir de forma a 
conservar a unidade política.
13
 
e) Interpretação conforme a constituição: a validade de uma lei deve estar de acordo 
com os preceitos constitucionais. Uma norma não deve ser considerada nula quando puder ser 
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f) Força normativa da constituição: deve haver “vontade de constituição”, de modo a 
estabelecer uma ordem normativa estável que efetive um constante processo de legitimação 
democrática da carta constitucional. Tais atitudes devem decorrer tanto do aplicador da lei, 
quanto dos governantes e da comunidade.
15
 
 Nesse contexto, de acordo com Hesse, a Constituição jurídica está condicionada pela 
realidade histórica e somente ao levá-la em conta a pretensão de eficácia da Constituição pode 
se realizar. De acordo com o elemento normativo, a Constituição ordena e conforma a 
realidade política e social – a interpretação só existe em face da realidade. Através da 
correlação entre ser e dever ser é que se dão as possibilidades e os limites da força normativa 
da Constituição. 
 Ademais, os limites da força normativa da constituição se coadunam na concretização 
das normas em face da realidade social e diante dos interesses, princípios e direitos em 
conflito
16
. A ideia de igual valor dos bens constitucionais, que a concordância prática impede 
como solução o sacrifício de uns em relação aos outros, impõe o estabelecimento de limites e 
condicionamentos recíprocos de forma a conseguir uma harmonização ou concordância 
prática entre bens. 
Assim, a Constituição jurídica tem como finalidade conferir forma e modificação à 
realidade e a efetividade de sua força normativa depende da amplitude da convicção acerca da 
inviolabilidade da Constituição
17
 (vontade de Constituição). 
Nessa perspectiva, essa vontade deve estar presente na sociedade, particularmente na 
consciência dos principais responsáveis pela ordem constitucional, tal como existiu com o 
constituinte originário, independentemente da existência das relações de poder que existe em 
uma nação. Se existir essa “vontade” de conscientização sobre a força normativa, a 
constituição estará sendo realizada como deve ser.
18
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Quanto mais intensa for a vontade da Constituição, menos significativas serão as 
restrições e os limites impostos à força normativa da Constituição. A vontade da Constituição 
é capaz de suprimir esses limites e sua força será testada em tempos emergenciais da 
sociedade. Necessário seria, deste modo, atestar a superioridade de suas normas frente ao fato 
concreto. 
Assevera ainda o autor, em sua teoria, que o Direito Constitucional carrega o peso na 
ciência normativa de ser o ramo do direito que mais deve irradiar ao sistema a realidade e 
vontade de suas normas.  
A Constituição, seja por meios de princípios (mandados de otimização), seja através 
de normas dirigentes, forma o documento que, por algum motivo (seja ele social, histórico, ou 
etc.), possui as normas que versam sobre direitos fundamentais. Tais normas devem ser 
concretizadas para evitar que ela seja tachada como “simples pedaço de papel” a serviço de 
apenas alguns grupos sociais. 
2.1 Uma Análise Da Constitucionalidade Da Pec 171 (Redução Da Maioridade Penal) 
Sob A Ótica De Konrad Hesse 
A Constituição em seu artigo 227 determina que é dever do Estado, Família e 
Sociedade garantir a Criança e ao Adolescente determinados Direitos Fundamentais, senão 
vejamos: 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. 
Certo é que a realidade social não é um espelho do que a Constituição preconiza como 
Direitos Fundamentais. Infelizmente ao tratar do tema no que concerne à realidade das 
Crianças e Adolescentes temos um choque. Apenas a título exemplificativo é possível extrair 
de pesquisas
19
 que o Brasil possui 21 (vinte e um) milhões de adolescentes com idade entre 12 
e 17 anos. De cada 100 estudantes que ingressam no Ensino Fundamental 41 não terminaram 
o nono ano e 60 o Ensino Médio. Diante disso, nota-se que o escape escolar tem diversas 
razões, dentre elas a desestruturação familiar e a violência – psíquica e física. Nesta senda, 
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diariamente registra-se mais de 100 (cem) casos de denúncia no Disque 100 de violência 
psicológica, física - incluindo assédio sexual - e de negligência. 
Com efeito, o desrespeito ao direito à vida também tem seu destaque negativo. Os 
homicídios “representam quase metade das causas de mortes de jovens de 16 e 17 anos no 
Brasil (...) cerca de 3.749 jovens nessa faixa etária foram vítimas de homicídios em 2013, o 
que representa 46% dos óbitos” de pessoas nesta faixa etária.
20
 
Através destes dados exemplificativos, é gritante a evidência de que a realidade fática 
social em nada efetiva os preceitos Constitucionais do artigo supra. 
Retomando à inteligência de Hesse e ao modelo circular egológico empírico dialético, 
explanado no tópico anterior, não há dados na realidade social que autorizem uma alteração 
constitucional que positive a desnecessidade das proteções à criança e ao adolescente.  
Explica-se. Apesar das pré-compreensões de diversos “interpretes” e estudiosos da 
Constituição resultar em pretensões e consequentes expectativas normativas que demandam a 
alteração legislativa da maioridade penal através de inúmeras PECs, as mesmas não passariam 
pelo filtro da Teoria Constitucional desenvolvida por Konrad Hesse.  
A Teoria Constitucional é o controle teórico do desenvolvimento de uma tradição 
constitucional e, como visto, composta principalmente pela doutrina, pela análise da realidade 
e por dados e estudos disponibilizados por outras ciências.  
Primeiramente, percebe-se desde logo que já foram mostrados dados sociológicos que 
empatam a passagem da referida PEC por revelarem uma situação de não efetivação dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.  
Igualmente, no âmbito jurídico não se percebe, por parte da doutrina, informações que 
justifiquem o desamparo aos menores entre 16 e 18 anos. Isso porque, como exposto no 
modelo de Hesse, a interpretação da Constituição dos demais dispositivos do ordenamento 
jurídico tem como objetivo concretizar a Carta Maior. De acordo com os dados apresentados, 
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percebe-se que a redução da maioridade penal só distanciaria ainda mais a realidade e texto 
Constitucional do art. 227 em um sentido de regresso.  
Ou seja, mesmo que o modelo hermenêutico de Konrad Hesse permita a poda de uma 
proteção oferecida pela Constituição, como é o caso do Direito das Crianças e dos 
Adolescentes, este só seria viável em um cenário em que as pessoas menores de 18 anos 
tivessem um início de vida digno, conforme prelecionou a Carta Magna. Assim, se nossa 
realidade estivesse próxima do texto Constitucional, haveria a viabilidade de aprovação de 
uma das PECs que propõe a redução da maioridade, porque haveria um regresso de direitos 
que, em realidade, se motivaria por um avanço da interpretação Constitucional motivado pela 
tradição que veria, na realidade social, motivos para tal. 
Em resumo, segundo o método concretizador de Hesse, apesar de fazer parte das pré-
compreensões de uma parte das pessoas a ideia de reduzir a maioridade penal certamente não 
consegue passar pela Teoria da Constituição e, consequentemente, não consegue fazer parte 
da nossa tradição jurídica em decorrência da nossa realidade. 
Ainda nesta viela, Gadamer auxilia o entendimento acerca da tradição. Ela seria os 
pré-conceitos que permanecem com o intérprete no momento da realização da decisão 
jurisdicional, que é tomada via invetio de argumentos e de topois argumentativos fornecido 
por ela –tradição–, precedente e direito comparado. 
Por conseguinte, a tradição seria extraída da atual referência histórico-concreta que 
perpassa o contexto em que a norma está inserida. Isso, em breve síntese da teoria, sendo o 
“âmbito da norma”. Outrossim, a extensão de significância expressa no texto da norma seria o 
“programa da norma”. Tais elementos seriam alcançados em uma relação de interdependência 
entre a pré-compreensão, o texto normativo e o caso concreto. 
Avançando no saber de Hesse se depreende os vetores (princípios) de interpretação 
extraídos da constituição, objeto de estudo do autor em análise, ou seja, a Constituição de 
Bohr, sendo eles: a Força Normativa da Constituição; Máxima Efetividade; Unidade da 
Constituição; Concordância Prática; Efeito Integrador e Conformidade Funcional. 
Atente. Neste ponto é de suma importância salientar que os vetores contidos na teoria de 
Hesse são os da Constituição de Bohr, e não da Constituição do Brasil. Destarte, tais vetores 
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sofreriam adaptações para análises de casos concretos ocorridos aqui ou em outra realidade 
histórica e fática. 
 Sendo a CF/88 relativamente nova, a doutrina ainda não desenvolveu vetores 
completamente independentes dos apresentados por Hesse. Nesse diapasão, surge a adaptação 
de Luis Roberto Barroso
21
 citando como vetores da Constituição do Brasil:  
a) Supremacia da Constituição: 
Segundo se extrai deste vetor, a Constituição situa-se em um patamar hierárquico mais 
elevado em relação ao restante do ordenamento jurídico, limitando o possível conteúdo e o 
modo de produção das normas que se encontram em grau inferior. 
b) Presunção de constitucionalidade das leis e dos atos de poder público: 
Este princípio limita a atuação judicial, ou seja, a inconstitucionalidade de uma norma 
só deverá ser declarada quando esta for explícita e for não for admissível a decisão da lide 
tendo outro fundamento. 
c) Interpretação conforme a Constituição; 
Trata-se do supedâneo para que se realize a interpretação Constituição e posterior 
concretização dos Direitos Fundamentais. Ainda, o intérprete pode se valer deste para realizar 
o controle de constitucionalidade, consistindo em uma ação corretiva resultando em 
declaração de inconstitucionalidade sem diminuição do texto.  
d) Unidade da Constituição; 
Parte-se do princípio de que a ordem jurídica é um sistema e, portanto, implica em um 
todo harmônico e contrapesado. Ocorrendo eventuais antinomias entre normas 
infraconstitucionais deve-se utilizar os critérios tradicionais de resolução de conflitos, sendo 
eles hierarquia, norma posterior e especialização. 
e) Proporcionalidade ou razoabilidade: 
Não explícito na Constituição, porém com embasamento nas noções do devido 
processo legal substantivo e de justiça, de forma a garantir a proteção contra a 
discricionariedade daqueles que exercem a atividade jurisdicional e legislativa. 
                                                          
21
BARROSO, L; BARCELLOS, Ana Paula de. O começo da História. A nova interpretação constitucional e o 
papel dos princípios no direito brasileiro. Revista da EMERJ, Rio de janeiro, v.6, n. 23, p.25-65, 2003.  
Aplicação Da Teoria Hermeutico-Constitucional De Konrad Hesse Ao Projeto De Emenda 
Constitucional 171/93: Redução Da Marioridade Penal - Luciano Do Nascimento Costa 
 




Representa a aproximação, o máximo possível, entre o dever ser normativo e o ser da 
realidade social. Diante de mais de uma interpretação crível, o intérprete deverá optar por 
aquela que mais se aproxime do anseio do legislador constituinte no ato legislativo, e 
evitando, dentro dos limites, a auto-aplicabilidade da norma ou na ocorrência da omissão do 
legislador. 
Pormenorizando a analise da PEC 171, verifica-se uma clara violação a um importante 
dentre esses vetores: a efetividade. 
Em relação à efetividade, no ato interpretativo mister confrontar a realidade social com 
a vontade constitucional. Nesta trilha, deve imperar, como bem observa Barroso
22
, os valores 
e interesses por tutelados no Texto Magno. 
Assim sendo, como não há uma efetivação da vontade do constituinte em seu art. 227 
(que prescreve os direitos da criança e do adolescente), não estando ainda a realidade fática 
em consonância com o dever ser, não há que se falar em uma a alteração do artigo 228 da 
Carta Constitucional por meio da citada Proposta de Emenda à Constituição. 
Salienta-se que caso a PEC 171 fosse aprovada, estaríamos apenas afirmando a 
incapacidade do Poder Público em efetivar os Direitos Sociais da Criança e do Adolescente 
presentes no referido dispositivo, e, por conseguinte, optando por uma solução leviana que em 
nada concretizaria o proposto a priori pelo legislador constituinte. Apenas encobrindo a 
omissão dos responsáveis e atribuindo aos menores entre 16 e 18 anos o ônus desta. 
Conforme já explanado, em caso de violação a um destes vetores, não há que se falar 
na possibilidade de alteração da Constituição por meio da PEC 171, que objetiva a redução da 
maioridade penal nas mais diversas faixas etárias, sob pena de inconstitucionalidade, já que 
pelo modelo concretizador de Hesse é necessário um avanço social que autorize uma emenda 
ao texto maior. 
Todavia, faz mister anotar que a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional ora 
analisada não reside no argumentos, fracos, de quem se posiciona no sentido contrário à 
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alteração legislativa alegando uma lesão a uma cláusula pétrea, sendo esta a redução da 
maioridade penal. Isso porque tal alteração seria possível, na concepção de Hesse, se as 
garantias prescritas na Constituição estivessem sendo cumpridas pelo Estado. 
Levando em consideração que o método concretista, segundo doutrina de Paulo 
Bonavides
23
, gravita ao redor de três elementos básicos (a norma a se concretizar, a 
compreensão prévia do interprete e o problema concreto a ser resolvido) uma solução viável 
para a concretização do princípio da defesa da criança e do adolescente e, concomitantemente, 
responder ao clamor social de uma maior repressão aos delitos praticados pelos menores de 
18 anos (que resulta, em parte, do desejo de ver resguardado o princípio da segurança 
pública), poderia ser a reestruturação do modelo de política pública aplicável ao menor 
infrator. 
Considerações Finais 
 Em suma, de acordo com o método hermenêutico constitucional desenvolvido por 
Konrad Hesse não há suporte fático na realidade social que possibilite uma alteração 
constitucional que positive a redução da maioridade penal. 
Desse modo, apesar das pré-compreensões de diversos “interpretes”, seja por parte do 
senso comum ou pelos parlamentares resultem em pretensões e consequentes expectativas 
normativas que desembocariam em alteração legislativa da maioridade penal através de 
inúmeras PECs, tais compreensões não passariam pelo filtro da Teoria Constitucional 
desenvolvido por Konrad Hesse.  
A Teoria Constitucional, para além da relação com os ditos anseios socais, é o controle 
teórico do desenvolvimento de uma tradição constitucional composta principalmente pela 
doutrina, pela análise da realidade e por dados e estudos disponibilizados por outras ciências.  
 Nesta senda, numa ótica concretizadadora e com base na força normativa da 
Constituição, não seria possível reduzir garantias constitucionais dos menores de 18 anos, 
considerado que as próprias instituições governamentais não efetivam os direitos básicos a 
estes jovens, como educação e saúde. Seria, então, um retrocesso constitucional, visto que se 
trata de projeto de emenda eminentemente inconstitucional. 
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